
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2852869 - BA (2025/0035239-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADOS : TARCÍSIO REBOUÇAS PORTO JÚNIOR - CE007216

TICIANO BOAVENTURA FERREIRA - BA024014
AGRAVADO : LUCAS EVANGELISTA FERNANDES - INTERDITO
AGRAVADO : MARIA APARECIDA FERNANDES - CURADOR
ADVOGADOS : BRENO AMORIM DA SILVA FREITAS - BA018606

ANTONIO AFONSO DA SILVA FREITAS SEGUNDO - BA026596

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
DOMICILIAR (HOME CARE). NEGATIVA DE COBERTURA.
DANO MORAL . INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL POR
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde em face de decisão que inadmitiu recurso especial
fundado nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal. O acórdão recorrido manteve a
condenação da operadora ao custeio de tratamento médico
domiciliar (home care) a paciente idoso e portador de Mal de
Parkinson, bem como ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R\$ 10.000,00. A decisão agravada inadmitiu
o recurso especial por ausência de prequestionamento dos
dispositivos legais indicados como violados e por estar o
acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência
dominante do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão
presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso
especial, especialmente quanto ao prequestionamento dos
dispositivos legais indicados e à superação das súmulas
impeditivas do STJ e STF.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O recurso especial não pode ser conhecido quando os
dispositivos legais apontados como violados não foram
debatidos no acórdão recorrido, tampouco houve embargos de
declaração visando suprir omissão, nos termos da Súmula 282
/STF.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é
abusiva a cláusula contratual que exclui cobertura de tratamento
domiciliar indicado por médico, mesmo em contratos de
autogestão, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ para
impedir o conhecimento do recurso especial.
5. A mera indicação de dissídio jurisprudencial, sem
demonstração analítica de divergência ou sem superação das
súmulas aplicáveis, não autoriza o seguimento do recurso
especial.
6. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ, o que não ocorreu no caso
concreto.
  
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2852869 - BA (2025/0035239-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADOS : TARCÍSIO REBOUÇAS PORTO JÚNIOR - CE007216

TICIANO BOAVENTURA FERREIRA - BA024014
AGRAVADO : LUCAS EVANGELISTA FERNANDES - INTERDITO
AGRAVADO : MARIA APARECIDA FERNANDES - CURADOR
ADVOGADOS : BRENO AMORIM DA SILVA FREITAS - BA018606

ANTONIO AFONSO DA SILVA FREITAS SEGUNDO - BA026596

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
DOMICILIAR (HOME CARE). NEGATIVA DE COBERTURA.
DANO MORAL . INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL POR
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde em face de decisão que inadmitiu recurso especial
fundado nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal. O acórdão recorrido manteve a
condenação da operadora ao custeio de tratamento médico
domiciliar (home care) a paciente idoso e portador de Mal de
Parkinson, bem como ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R\$ 10.000,00. A decisão agravada inadmitiu
o recurso especial por ausência de prequestionamento dos
dispositivos legais indicados como violados e por estar o
acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência
dominante do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão
presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso
especial, especialmente quanto ao prequestionamento dos
dispositivos legais indicados e à superação das súmulas
impeditivas do STJ e STF.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O recurso especial não pode ser conhecido quando os
dispositivos legais apontados como violados não foram
debatidos no acórdão recorrido, tampouco houve embargos de
declaração visando suprir omissão, nos termos da Súmula 282
/STF.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é
abusiva a cláusula contratual que exclui cobertura de tratamento
domiciliar indicado por médico, mesmo em contratos de
autogestão, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ para
impedir o conhecimento do recurso especial.
5. A mera indicação de dissídio jurisprudencial, sem
demonstração analítica de divergência ou sem superação das
súmulas aplicáveis, não autoriza o seguimento do recurso
especial.
6. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena
de incidência da Súmula 182/STJ, o que não ocorreu no caso
concreto.
  
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Vistos, etc.

Trata-se de Recurso Especial (ID. 68208213) interposto pela CAIXA
DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL,
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição
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Federal, em face do acórdão (ID. 60507824) que, proferido pela
Quarta Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça, negou
provimento ao apelo da acionada e deu provimento ao recurso do
autor para, reformando-se, em parte, a sentença, condenar a Caixa de
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil - CASSI, no
pagamento de verba indenizatória, a título de danos morais, no valor
correspondente a R$ 10.000,00, com juros de mora de 1% ao mês, a
contar da citação, e correção monetária, pelo INPC, a incidir da data
do acórdão, responsabilizando-a, ainda, integralmente, pelas custas
processuais e honorários advocatícios, no correspondente a 15%
sobre o valor da condenação.

O v. Acórdão encontra-se ementado nos seguintes termos:

APELAÇÕES SIMULTÂNEAS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E TUTELA DE URGÊNCIA. PACIENTE
IDOSO, PORTADOR DE MAL DE  PARKINSON.
AUTORIZAÇÃO PARA INTERNAÇÃO DOMICILIAR. HOME
CARE. NECESSIDADE. DECORRÊNCIA LÓGICA DO
TRATAMENTO. CONTINUIDADE. NEGATIVA DO SERVIÇO.
ABUSIVIDADE. LAUDO MÉDICO JUSTIFICADOR. RECUSA
INDEVIDA. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELAS
DESPESAS DE INTERNAÇÃO E TRATAMENTOS
PERTINENTES. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL (SÚMULA
12) E DO STJ. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO.
NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO. VALOR R$ 10.000,00,
EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. JUROS DE
MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA
DESDE O ARBITRAMENTO. PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.
MODIFICAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONDENAÇÃO
EXCLUSIVA DO RÉU/VENCIDO. PERTINÊNCIA. APELO DO
PLANO DE SAÚDE DESPROVIDO. PROVIMENTO DA
APELAÇÃO INTERPOSTA PELO AUTOR.

Embargos de Declaração não acolhidos (ID. 68282746), ementa
abaixo transcrita:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OCORRÊNCIA DE
OMISSÃO NO JULGADO. CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO
DO SERVIÇO HOME CARE. NECESSIDADE PARA
CONTINUAR O TRATAMENTO DO RECORRIDO.
EMBARGANTE. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES.
OMISSÃO QUANTO À IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DOS
DANOS MORAIS. CABIMENTO DA INDENIZAÇÃO.
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NECESSIDADE DE REPARO. VALOR ADEQUADO. MATÉRIA
ENFRENTADA NO ACÓRDÃO ATACADO. VÍCIOS.
INEXISTÊNCIA. INTENÇÃO DA EMBARGANTE DE
REDISCUSSÃO DO TEMA. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA.
RECURSO. PROTELAÇÃO. MULTA. IMPOSIÇÃO.
EMBARGOS. DESACOLHIMENTO.

Para ancorar o seu Recurso Especial com suporte nas alíneas “a” do
permissivo constitucional, aduz o recorrente, em síntese, que o
acórdão vergastado violou os arts. 10, §§4ºe13, 12, § 4º, da Lei 9.656
/98; arts.3º e 4º, inciso III, da Lei nº 9.961/00, arts. 186,188, I e 421,
caput e parágrafo único do Código Civil, e arts. 489, §1º, inciso IV e
1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, além da divergência
jurisprudencial em relação interpretação dos mencionados dispositivos
infraconstitucionais e, pugna pelo provimento do recurso.

A parte contrária não apresentou contrarrazões, conforme certidão (ID.
68875350).

É o relatório.

De plano, adianta-se que o Recurso Especial não reúne condições de
ascender à instância de superposição, tendo em vista o fundamento a
seguir delineado.

Em relação à suscitada infração os arts. 10, §§ 4ºe 13, 12, § 4º, da Lei
9.656/98, o acórdão combatido concluiu abusiva a negativa de
cobertura os custos referentes ao serviço de home care, indicado pelo
médico que acompanha o autor Porquanto não compete à operadora
questionar o tratamento prescrito pelo profissional de saúde que
acompanha o paciente.

Sobre os fundamentos do acórdão recorrido, destaca-se o seguinte
excerto:

[...] Restou evidenciado nos autos que o segurado é pessoa
idosa e portador de mal de Parkinson, acometida, também, de
outras patologias que o deixaram inválido e com necessidade de
alimentação gastrectomizado, conforme consignado no
documento de ID 36010762

[…]

Ademais, não cabe ao conveniado ou ao plano de saúde
escolher a forma de tratamento, mas, sim, ao profissional de
saúde que deve prescrever a terapia adequada ao caso
concreto.
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[…]

A jurisprudência das Cortes Superiores tem se posicionado pelo
reconhecimento da abusividade na negativa de tratamento
médico, ainda que em regime domiciliar, inclusive no que tange
aos planos de saúde de autogestão.

[...]

Nesta senda, a suposta transgressao aos arts. 186, 187,inciso I e 421,
caput e Paragrafo Único, do Código Civil, o acórdão recorrido concluiu
que a negativa de cobertura do tratamento (home care) revelou-se
abusiva e ilegal, ultrapassando o mero aborrecimento atingindo à
honra subjetiva do paciente, fazendo jus a reparação de danos morais,

Destaco os fundamentos do acórdão recorrido no seguinte excerto:

[…]

Sobre a matéria, não se pode olvidar que tal prática acarretou
violação a direitos personalíssimos do demandante, a
caracterizar dano moral indenizável de forma objetiva, diante da 
possibilidade de maiores riscos para sua saúde e da gravidade
da doença, sendo relevante referir que o respeito à dignidade e
à saúde do consumidor devem servir de norte para a leitura das
regras atinentes ao contrato de plano de saúde, de modo que o

 saúde tem prevalência sobre norma contratual dedireito à 
restrição de cobertura obrigatória, já que a motivação da
celebração do contrato consiste, justamente, em salvaguardar a
integridade física e psicológica do segurado, sendo de fácil
conclusão que a situação vivenciada pelo autor foi além do mero
dissabor cotidiano, justificando a verba indenizatória perseguida
nesta via.

Caracterizado, então, o dano extrapatrimonial, cabe proceder à
sua quantificação, baseando-se na ideia de proporcionalidade e
razoabilidade, em harmonia com o entendimento formulado pela
densa doutrina e jurisprudência pátria, consabido que além do
caráter punitivo compensatório, da extensão e intensidade do
dano, também a equidade é fator preponderante, sendo
elemento de suma importância, ante a ausência de critério legal
para tanto.

Neste contexto, considerando o conjunto probatório produzido,
afigura-se pertinente a fixação da verba arbitrada a título de
dano moral, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), capaz de
satisfazer a função dúplice da aludida condenação.

[...]
Documento eletrônico VDA49386212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2025 13:56:34
Código de Controle do Documento: 31754345-e638-47f5-9f5b-ecaa96f39bad



Nesse contexto, a negativa do plano de saúde restou temerária e
abusiva, porquanto, o estado de saúde do paciente, diagnosticado
com demência em estado avançado com total perda de sua autonomia
e independência, que necessita de cuidados continuados com apoio
multidisciplinar, não sendo justificativa a alegação de exclusão
contratual.

Dessa forma, a consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, atrai a
aplicação do enunciado 83, da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça, vazada nos seguintes termos:

SÚMULA 83/STJ: Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida. Nesse sentido:

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR
(HOME CARE). ÍNDOLE ABUSIVA DA CLÁUSULA DE
EXCLUSÃO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. DECISÃO
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é abusiva a
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care)
como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp
1.725.002/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).19/04/2021 23/04/2021

2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida
/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a
cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022

3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta
Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. [...] 5. Agravo interno desprovido.(STJ - AgInt no REsp:
2011022 PB 2022/0198657-2, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO,
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Data de Julgamento: , T4 - QUARTA TURMA, Data13/03/2023
de Publicação: DJe )31/03/2023

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE DE AUTOGESTÃO.
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE) PRESCRITO
PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS.
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Encontra-se em sintonia com o entendimento desta Corte o
acórdão do Tribunal de origem que entende ser abusiva a
negativa do plano de saúde (autogestão) de tratamento prescrito
pelo médico em ambiente domiciliar (home care), ainda que não
previsto no rol da ANS, que é exemplificativo. Aplicação da
Súmula 83/STJ.

2. É devida, em tal caso, compensação por danos morais, em
virtude da recusa indevida do tratamento. Precedentes iterativos.

3. Decisão de conhecimento do agravo para negar provimento
ao recurso especial mantida.

4. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1834599
DF 2021/0034969-5, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Data de Julgamento: , T3 - TERCEIRA30/08/2021
TURMA, Data de Publicação: DJe )02/09/2021

Quanto a suscitada violação aos arts. 3º e 4º, inciso III, da Lei nº 9.961
/00, não se abre a via especial à insurgência pela alínea "a" do inciso
III do art. 105 da Constituição Federal, pois não foram objeto de
pronunciamento por parte do acórdão recorrido, tampouco nos
aclaratórios opostos a fim de suprir vício referente a suposta omissão,
contrariedade ou obscuridade quanto a estes pontos.

Tal circunstância enseja a incidência na espécie da Súmula 282 do
STF, aqui aplicada por analogia, segundo a qual "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a
questão federal suscitada".

Desse modo, forçoso reconhecer a ausência do essencial
prequestionamento, requisito viabilizador da ascensão recursal, no que
se refere ao tema supramencionado. Vejamos a linha de raciocínio
adotada de maneira uníssona pelo Egrégio Superior Tribunal de
Justiça a esse respeito, in verbis:
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[...] 3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria,
incabível o exame da pretensão recursal por esta Corte, nos
termos das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.

[…] 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.963.296
/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)15/4/2024 23/4/2024

[…] 4. Ausente o prequestionamento dos artigos alegados como
violado, não é possível o conhecimento do recurso especial.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. Agravo interno
improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.526.642/RS, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

.)17/4/2024

Quanto ao suposto dissídio de jurisprudência, alavancado sob o pálio
da alínea “c” do permissivo constitucional, a Corte Infraconstitucional
orienta-se no sentido de que “É pacífico o entendimento desta Corte
Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso
pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal
pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica.” (AgInt no AREsp n. 1.994.736/SP,
relator Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, DJe de ).07/12/2023

Nessa compreensão, com arrimo no artigo 1.030, inciso V, do Código
de Processo Civil, inadmito presente Recurso Especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Relativamente à Súmula 83/STJ, conforme a orientação predominante
neste Tribunal Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente
colacione julgados deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não foi feito.
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Ademais, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os
dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

 

Documento eletrônico VDA49386212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2025 13:56:34
Código de Controle do Documento: 31754345-e638-47f5-9f5b-ecaa96f39bad



DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020
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É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto à inadimissibilidade nas suas razões, limitaram-se
a tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.
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Dito mais claramente, as defesas não impugnaram a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
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no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 17%
(dezessete por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.852.869 / BA
Número Registro: 2025/0035239-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05015172520178050146

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADOS : TARCÍSIO REBOUÇAS PORTO JÚNIOR - CE007216
TICIANO BOAVENTURA FERREIRA - BA024014

AGRAVADO : LUCAS EVANGELISTA FERNANDES - INTERDITO
AGRAVADO : MARIA APARECIDA FERNANDES - CURADOR
ADVOGADOS : BRENO AMORIM DA SILVA FREITAS - BA018606

ANTONIO AFONSO DA SILVA FREITAS SEGUNDO - BA026596

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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